
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Amazona

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA FEDERAL DA QUARTA VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

RÉU PRESO

OPERAÇÃO MAUS CAMINHOS

DENÚNCIA. PECULATO. ART. 312, CÓDIGO PENAL. ORCRIM
DESTINADA  A  DESVIOS  DE  RECURSOS  FEDERAIS  DA
SAÚDE.  DESVIO  E  APROPRIAÇÃO  DE  RECURSOS  PELA
ERHARD  LANGE-ME  (ITA  SERVIÇOS)  MEDIANTE  A
REALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS SEM A COMPROVAÇÃO DA
DEVIDA  CONTRAPRESTAÇÃO.  PREJUÍZO  APURADO  DE
R$273.800,00.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  no exercício das suas atribuições constitucionais e legais,

vem, pelo Procurador da República infra-assinado, com fundamento no artigo 129, inciso I, da Constituição

Federal, artigo 6º, inciso V, da LC 75/93 e artigo 41 do Código de Processo Penal, oferecer

DENÚNCIA

em face de ERHARD LANGE, brasileiro, casado, empresário, inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o n.º , residente e domiciliado na 

, Manaus/AM;

JENNIFER  NAIYARA  YOCHABEL  RUFINO  CORREA  DA  SILVA,  brasileira,  solteira,  enfermeira,  inscrito  no

Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n.º , residente e domiciliada

na ,

Manaus/AM;

MOUHAMAD  MOUSTAFA,  brasileiro,  casado,  médico,  inscrito  no  Cadastro  das  Pessoas  Físicas  do

Ministério  da  Fazenda  sob  o  n.º  9,  residente  e  domiciliado  na  

, Manaus/AM,
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atualmente preso no Comando de Policiamento Especializado (CPE), situado em Manaus/AM;

PRISCILA  MARCOLINO COUTINHO,  brasileira,  solteira, empresária e advogada, inscrito no Cadastro das

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n.º , residente e domiciliado na 

, Manaus/AM,

atualmente  presa  no Centro de Detenção Provisória Feminino (CDPF),  situado na BR 174, Km 8, s/n,

Manaus/AM.

- I -

DO OBJETO DA DENÚNCIA

DA EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DESTINADA A APROPRIAR-SE DE RECURSOS FEDERAIS DA

SAÚDE NO ESTADO DO AMAZONAS

1. A presente demanda tem como suporte fático (i) o inquérito policial n.º 1.199/2015 (processo

n.º6791-61.2016.4.01.3200 (Doc. 1); (ii) o Relatório de Operações Especiais n.º 00203.001242/2015-29 e

seus  anexos,  produzidos  pela  unidade  regional  do  Ministério  da  Transparência,  Fiscalização  e

Controladoria-Geral  da  União  (CGU/AM)  (Doc.  2);  (iii)  a  Informação  de  Pesquisa  e  Investigação  n.º

MN20160001, produzida pelo Núcleo de Pesquisa e Investigação na 2ª Região Fiscal, da Receita Federal

do  Brasil  (NUPEI/RFB)  (Doc.  3);(iv)  as  conversas  telefônicas  interceptadas com autorizações  judiciais,

deferidas  no  processo  cautelar  n.º  5413-70.2016.4.01.3200  (Doc.  4);  e  (v)  denúncia  do  crime  de

organização criminosa (Doc. 5).

2. As investigações desenvolvidas no inquérito policial n.º 1.199/2015 se destinaram a desbaratar

a atuação de uma organização criminosa (ORCRIM) criada e gerida com a finalidade de desviar recursos

públicos federais da saúde transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo Estadual de Saúde

(FES).

3. Em suma, identificou-se que, dos quase 900 milhões de reais repassados, entre 2014 e 2015,

pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo Estadual de Saúde do Amazonas (FES),  mais de 250

milhões de reais teriam sido destinados à Sociedade de Humanização e Desenvolvimento de Serviços de

Saúde Novos Caminhos –  Instituto Novos Caminhos (INC),  pessoa jurídica de direito privado, sem fins

lucrativos, qualificada como organização social1, e contratada para gerir apenas três unidades de Saúde no

Estado: UPA 24 horas Campos Salles, em Manaus/AM; UPA 24 horas e Maternidade Enfermeira Celina

Villacrez Ruiz, em Tabatinga/AM; e Centro de Reabilitação de Dependentes Químicos, em Rio Preto da Eva/

AM.

1“Organização social é a qualificação jurídica dada a pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída por iniciativa de
particulares, e que recebe delegação do Poder Público, mediante contrato de gestão, para desempenhar serviço público de natureza
social. Nenhuma entidade nasce com o nome de organização social; a entidade é criada como associação ou fundação e, habilitando-
se perante o Poder Público, recebe a qualificação;  trata-se de um título jurídico outorgado e cancelado pelo Poder Público”.  (DI
PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 28ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 618.)
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4. Embora  não fosse  proibida  a  contratação  de  empresas  para  o  fornecimento  de serviços  e

materiais,  apurou-se  que  os  maiores  fornecedores  do  INC  eram apenas  três  empresas,  quais  sejam,

Salvare  Serviços  Médicos  LTDA.,  Total  Saúde  Serviços  Médicos  e

Enfermagem LTDA. e SIMEA – Sociedade Integrada Médica do Amazonas.

5. Com o auxílio da Controladoria-Geral da União (CGU) e do Núcleo de Pesquisa e Investigação

na 2ª Região Fiscal (NUPEI) da Receita Federal do Brasil, foi verificado que a mencionada organização

social e as empresas privadas constituíam-se, na verdade, em um mesmo grupo econômico, comandado

por  MOUHAMAD MOUSTAFA,  pois  ficou  caracterizada  confusão  patrimonial  e  operacional  entre  todas  as

pessoas jurídicas, de modo que a organização social caracterizava-se apenas como um embuste para que,

na prática, as empresas de MOUHAMAD prestassem serviços e vendessem material ao Estado do Amazonas

sem necessidade de se submeter à licitação.

6. Afora  isso,  ainda  foi  constatado  pela  CGU e  pela  Polícia  Federal  a  contratação  direta  de

empresas, sem obediência a procedimento prévio de seleção, superfaturamento e pagamentos realizados

pelo INC sem a devida prestação do serviço ou entrega de material, o que caracteriza o crime de dispensa

indevida de licitação (artigo 89, lei 8.66/93) e peculato (artigo 312, CP), sendo que  a presente denúncia

trata  dos  desvios  e  da  apropriação  de  recursos  em  prol  da  empresa  Ita  Serviços,  especificamente,

mediante o recebimento de valores por serviços não prestados.

7. Mesmo não sendo objeto  da denúncia,  mas apenas para que se compreenda como era o

modus  operandi da  organização  criminosa,  é  importante  mencionar  que,  por  meio  dos  crimes  ora

denunciados, o grupo criminoso obtia os recursos financeiros, os quais, posteriormente, eram sacados em

espécie e, a maior parte deles, entregues à cúpula da organização, composta por MOUHAMAD MOUSTAFA e

PRISCILA MARCOLINO COUTINHO, podendo ser ilustrada a engrenagem criminosa do seguinte modo:
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8. Por fim, anote-se que o crime de constituição e integração de organização criminosa já foi

denunciado e a ação encontra-se em trâmite na 4ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas (autos n.º 41-

09.2017.4.01.3200).

- II -

DA   PRÁTICA DE PECULATO MEDIANTE PAGAMENTOS SEM CONTRAPRESTAÇÃO – AUSÊNCIA DE NOTAS  

FISCAIS

9. Entre dezembro de 2014 a fevereiro de 2016, em vinte e nove oportunidades distintas, porém

continuadas (art. 71, CP), JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA, Presidente do INC (12.14 em

diante), realizou pagamentos à empresa Ita Serviços, mediante a emissão de ordens bancárias, sem que

houvesse  a  devida  contraprestação,  beneficiando  diretamente ERHARD LANGE,  sócio-administrador  da

empresa contratada, e MOUHAMAD MOUSTAFA JENNIFER e PRISCILA MARCOLINO COUTINHO, líderes da organização

criminosa, os quais comprovadamente concorreram para os desvios, que totalizam, em valores originais,

R$273.800,00, conforme a tabela abaixo.
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CONTA DE ORIGEM CONTA DE DESTINO

Conta Corrente
Data

Operação CPF/CNPJ Banco Agência
Conta

Corrente Valor (R$)

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 25/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 26/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 23/06/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 02/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 24/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 28/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 21/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/11/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000463 07/01/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000463 29/02/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

      273.800,00 

10. Conforme o Relatório de Operações Especiais da CGU/AM (Doc. 2), item 2.1.14, e o Relatório

do  IPL 1.199/2015  (Doc.  1),  e  o  item 6.4,  foi  realizada  fiscalização  sobre  os  serviços  prestados  pela

empresa Salvare ao INC, entre os meses de junho de 2014 a maio de 2016.

11. É importante ressaltar que, segundo informado através do Ofício n.º 202/2016-INC, pela então

Presidente e codenunciada JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA, a CGU/AM teve acesso a

todos  os  contratos  e  documentos  concernentes  às  prestações  de  contas  relacionados  aos  recursos

públicos recebidos pela organização social.
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12. Partindo  do  pressuposto  que  para  cada  fornecimento  deveria  existir  uma  nota  fiscal  que

respaldasse o respectivo pagamento, foi verificado que no período mencionado a Ita Serviços recebeu da

organização social R$3.016.650,00.

13. Ocorre que, extraindo desse montante todas os valores das notas fiscais emitidas, quer por

serviços efetivamente prestados, quer por serviços que se descobriu não prestados ou superfaturados –

objetos de denúncias autônomas – apurou-se que  vinte  e  nove  ordens  bancárias  acima  descritas  não

estavam amparadas em qualquer nota fiscal.

14. Ora, na realização de despesas com recursos públicos federais, de acordo com a lei 4.320/64,

artigos 58 a 70,  para a liquidação é essencial a existência de documentos mínimos que comprovem a

entrega do produto ou a realização do serviço, sem os quais não deve haver pagamento.

15. Ainda que o regime jurídico das organizações sociais seja mais flexível,  não é admissível que

tenha havido pagamentos sem o mínimo de prova quanto à entrega de algum produto ou serviço, bem

como que essa documentação tenha sido entregue à entidade contratante, no caso, a SUSAM.

16. Veja-se que, segundo o próprio Regulamento de Compras e Contratações de Obras e Serviços

do INC, a presença de nota fiscal que dê amparo a qualquer pagamento se impõe , como medida mínima

de comprovação de correção no gasto do dinheiro público, in verbis:

 “Art.  37. Quando do  pagamento,  pelo  Instituto  Novos  Caminhos,  de  serviços  prestados  ou  bens
fornecido,  deverá  ser  requerida  nota  fiscal,  nos  quais  constarão  o  nome  completo  do  beneficiário,
descrição do bem ou do serviço prestado,  bem como a rubrica de aceite  da área responsável  pelo
Programa ou Projeto”.

17. Acontece que, diante do trabalho realizado pela CGU/AM, quase 300 mil reais foram desviados

sob o mando dos Presidentes do INC para benefício da empresa Ita Serviços, mais especificamente, do seu

sócio-administrador e dos líderes da organização criminosa.

18. Portanto, resta caracterizado o crime de peculato e o dano ao erário no montante original de

R$273.800,00.

- II -

DA AUTORIA, MATERIALIDADE E TIPICIDADE  

III.1 – JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA

19. Com a saída de  PAULO R. B. GALÁCIO da Presidência do INC, assume JENNIFER N. Y. R. C.  DA

SILVA, passando a presidir (Doc. 1) o Instituto a partir de 04 de novembro de 2014 em diante.

20. No exercício do cargo, competia-lhe, segundo o Estatuto Social (Doc. 2), “movimentar contas
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bancárias,  fundos,  poupanças e quaisquer aplicações financeiras em conjunto  com o responsável  pela

tesouraria”, “cuidar dos procedimentos relativos a compras e contratações” e “zelar pelo cumprimento das

disposições legais e regulamentares em vigor” (art. 44, incisos VI, XX e XXI).

21. Tendo em vista a sua situação pessoal e as suas responsabilidades, a outra pessoa não se pode

imputar, senão a JENNIFER N. Y. R. C. DA SILVA, realização de pagamentos à maior à empresa Ita Serviços, em

vinte e nove oportunidades distintas, porém continuadas (art. 71, CP) sem que houvesse a comprovação

da prestação de serviços ou entrega de produtos (notas fiscais), conforme abaixo discriminado:

CONTA DE ORIGEM CONTA DE DESTINO

Conta Corrente
Data

Operação CPF/CNPJ Banco Agência
Conta

Corrente Valor (R$)

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 25/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 26/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 23/06/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 02/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 24/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 28/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 21/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/11/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000463 07/01/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000463 29/02/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

      273.800,00 
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22. Para que não reste  dúvida sobre a imputação,  segue,  de forma pormenorizada,  a  conduta

praticada pela denunciada.

23. Entre dezembro de 2014 a fevereiro de 2016, em vinte e nove oportunidades distintas, porém

continuadas (art. 71, CP), JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA, Presidente do INC (12.14 em

diante), realizou pagamentos à empresa Ita Serviços, mediante a emissão de ordens bancárias, sem que

houvesse  a  devida  contraprestação,  beneficiando  diretamente ERHARD LANGE,  sócio-administrador  da

empresa contratada, e MOUHAMAD MOUSTAFA JENNIFER e PRISCILA MARCOLINO COUTINHO, líderes da organização

criminosa, os quais comprovadamente concorreram para os desvios, que totalizam, em valores originais,

R$273.800,00.

24. Vale salientar que, mesmo tendo acesso a toda documentação do INC, nenhum documento

comprobatório  da  contraprestação  da Ita  Serviços  foi  encontrado  pela  CGU/AM,  tampouco constou  da

prestação de contas algo semelhante.

25. Agindo dessa forma, JENNIFER N. Y. R. C. DA SILVA praticou atos subsumíveis ao tipo previsto no

artigo 312, caput, da lei 8.666/93 c.c artigo 71 do Código Penal, in verbis:

 “ Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou
particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:
        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

 Crime continuado
        “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem
os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,
se  idênticas,  ou  a  mais  grave,  se  diversas,  aumentada,  em  qualquer  caso,  de  um  sexto  a  dois
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único
do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

26. Sobre a sua condição de  servidora público para fins penais, prescreve o artigo 327, §1º, do

Código Penal que  equipara-se a servidor público quem exerce cargo, emprego ou função em  entidade

paraestatal,  e  quem  trabalha  para  empresa  prestadora  de  serviço  contratada  ou  conveniada  para  a

execução de atividade típica da Administração Pública”. (negritou-se.)

27. Se dúvida pudesse existir  em considerar  os ocupantes de cargos em organizações sociais

como servidores públicos equiparados, após a decisão monocrática do Min. Celso de Mello, do Supremo

Tribunal Federal no HC 125.086, abaixo reproduzido, resta assente essa condição, senão veja-se:

“O magistério da doutrina, tendo presentes as características que tipificam as entidades de direito privado
como Organizações Sociais,  orienta-se no sentido de conferir-lhes a condição  de entes paraestatais,  o que
legitimaria a qualificação de seus dirigentes como funcionários públicos para efeitos penais, tendo em vista o
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conceito amplo que deriva da norma consubstanciada no              art. 327 do Código Penal.

Com efeito,  eminentes doutrinadores  perfilham  esse entendimento,  enfatizando que as entidades
qualificadas  como  Organizações  Sociais subsumem-se à  noção   conceitual  de  entes  paraestatais
(FERNANDA MARINELA,  “Direito  Administrativo”,  p.  185,  item  7,  2014,  Impetus;  LUCAS  ROCHA
FURTADO, “Curso de Direito Administrativo”,                     p. 226/230, item 4.4.1, 2007, Fórum; RAQUEL
MELO URBANO DE CARVALHO, “Curso de Direito Administrativo”, p. 891, item 5.2, 2008, Juspodivm,
v.g.),  valendo destacar,  por extremamente relevante,  a lição de MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO
(“Direito Administrativo”,                    p. 551/554, item 11.2, 2012, Atlas):

‘Usando  a  terminologia  tradicional  do  direito  administrativo  brasileiro,  incluímos essas
entidades,  quando  tenham  vínculo  com  o  poder  público,  entre  as  chamadas  entidades
paraestatais, no sentido em que a expressão é empregada por Celso Antônio Bandeira de Mello,
ou seja, para abranger pessoas privadas que colaboram com o Estado desempenhando atividade
não lucrativa e às quais o Poder Público dispensa especial proteção, colocando a serviço delas
manifestações  do  seu  poder  de  império,  como  o  tributário,  por  exemplo;  não  abrangem  as
entidades  da  Administração Indireta;  trata-se de  pessoas  privadas que exercem função típica
(embora não exclusiva do Estado), como as de amparo aos hipossuficientes, de assistência social,
de formação profissional. Exatamente por atuarem ao lado do Estado e terem com ele algum tipo
de vínculo jurídico, recebem a denominação de entidades paraestatais; nessa expressão podem ser
incluídas todas as entidades integrantes do chamado terceiro setor, o que abrange as declaradas
de  utilidade  pública,  as  que  recebem  certificado  de  fins  filantrópicos,  os  serviços  sociais
autônomos  (como  Sesi,  Sesc,  Senai),  os  entes  de  apoio,  as organizações sociais e  as
organizações de sociedade civil de interesse público.

…...................................................................................................
No que diz respeito à responsabilidade dos empregados de tais entidades, vale lembrar que

o artigo 327, § 1º, do Código Penal privilegiou o direito público, quando equiparou ao funcionário
público,  para fins penais, os empregados que ocupam cargo, função ou emprego em entidade
paraestatal;  nesse caso,  ficam evidentes as razões que inspiraram o legislador:  a natureza da
atividade de interesse público desempenhada por tais entidades e a utilização maior ou menor de
recursos oriundos dos cofres públicos.

…...................................................................................................
Como  se  verifica,  o  que levou o  legislador  a equiparar os  empregados  de todas essas

entidades aos agentes públicos, para fins de responsabilidade, foi o fato de administrarem bens
oriundos dos cofres públicos. Não houve preocupação com a natureza da entidade, que é pessoa
jurídica  de  direito  privado  instituída  por  particulares.  O grande objetivo foi o de proteger o
patrimônio público por elas administrado  .’   (grifei)

Essa visão da matéria reflete-se,  por igual, no acórdão,  ora impugnado, do E.  Superior Tribunal de
Justiça, que manteve a decisão proferida pelo E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Esse entendimento da doutrina processual penal tem  prevalecido,  também,  na  jurisprudência dos
Tribunais, inclusive na deste Supremo Tribunal Federal, cujo magistério vem reiteradamente proclamando que a
noção conceitual de funcionário público  para efeitos jurídico-penais reveste-se de conteúdo mais abrangente  
(CP, art. 327) do que lhe dá o direito administrativo (RTJ 77/791 – RTJ 100/135 – RTJ 103/413 – RTJ  126/1016 –
RTJ 176/1251, v.g.).”

28. Acerca do  dolo  da denunciada, especialmente de  causar dano ao erário,  faz-se remissão a

fatos que foram aprofundados na denúncia oferecida na ação penal n.º  41-09.2017.4.01.3200 (Doc.  5),

devendo ser pontuado que, assim como PAULO, JENNIFER só alçou a Presidência do INC por ordem e vontade

de MOUHAMAD MOUSTAFA, líder da ORCRIM e um dos beneficiados com a contratação direta da Ita Serviços.

29. Ao assumir o cargo, JENNIFER sempre mostrou-se fiel às ordens de MOUHAMAD, ainda que isso

implicasse em desrespeitar a legislação vigente e as próprias diretrizes do INC, pois passou a contratar

apenas  empresas  que  participavam  do  esquema  criminoso,  ao  menos  com  relação  às  grandes
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contratações.

30. São fartos os diálogos telefônicos (índices 13842897, 13876345, 14290367 – Doc. 4) em que

MOUHAMAD dá ordens a JENNIFER sobre a administração do INC e das unidades de saúde gerenciadas pela

organização social, as quais são fidedignamente obedecidas e repassadas aos diretores das respectivas

unidades:

“MOUHAMAD: Ai Jennifer, outra coisa, tu tá na OS?
JENNIFER: To chefe, to aqui na OS.
MOUHAMAD: A Priscila já chegou ai será? Que a gente saiu dai ontem mais de meia noite (INAUDIVEL),
deve tá dormindo.
JENNIFER: Eu não falei com ela não chefe, mas posso verificar.
MOUHAMAD: Não porque olha só, eu passei dois assuntos importantes aí pra ela relacionados à OS
ontem, aquele Edson lá da comida, ele vai se acabar.
JENNIFER: Uhumm...
MOUHAMAD: Ele foi punido ontem pela CGL, e eu não, eu não tenho certeza se a punição dele é só pra
licitação ou se é até pra receber recurso público.
JENNIFER: Certo.
MOUHAMAD: Se for pra receber recurso público esse cara tá acabado, entendeu?!
JENNIFER: Ixi Maria...
MOUHAMAD: Porque ele tá nas unidades do governo e tal, e ele, antes dele entrar lá no CRDQ, que foi o
primeiro contrato entre aspas público dele, público assim, porque era, era pro poder público mas através
da OS né.
JENNIFER: É, sim.
MOUHAMAD: Ele tinha uns contratinhos jogado pelo distrito industrial, só que o distrito foi cancelando
tudo por causa da crise lá né.
JENNIFER: Foi.
MOUHAMAD: E ai ele se meteu em outras unidades, inclusive grande, tipo João Lúcio. E ai ele não tá
conseguindo se manter lá, entendeu?! Entrou lá assim de urgência, (INAUDÍVEL) parecer sabe, igual a
gente entrava na tora, quando eu pedia pra gente entrar em algum lugar.
JENNIFER: Eu lembro chefe.
MOUHAMAD:  Só  que  a  gente  quando  entrava  assim  nessas  urgências,  a  gente  tinha  muita  coisa
contratual pra amparar a gente né?!
JENNIFER: Era, exatamente.
MOUHAMAD: E esse cara não ele tinha, ele só entrou nessa maneira, entendeu?! Até pegou grana no
Bradesco e tal, não sei se já pagou o Bradesco ou não, mas ele até pegou dinheiro. Enfim, ai ele foi
punido e tá fudido lá, saca?! Então tipo assim, eu acho que vai chegar uma hora que esse cara vai parar
de conseguir fazer as coisas lá no CRDQ, entendeu?! Parar mesmo.
JENNIFER: Entendi.
MOUHAMAD: Só que porra eu já  tinha avisado isso mês passado,  e  o Euler  com esse negócio de
conversar, não conversei e a conversa foi muito boa e produtiva, entendeu?! Não era pra ter conversado
pra produção cara, era pra ter conversado pra esse mês de maio já o cara já estar cumprindo o último
mês lá de aviso.
JENNIFER: Entendi.
MOUHAMAD: Ai o foda é que agora o mês já começou, entende?! Então não vai ter como mais meter ele,
agora  a  gente  só  vai  conseguir  meter  ele  em  junho,  e  ai  até  lá  deve  regularizar  algumas  coisas
financeiras, pra um valor lá que tá preso no governo federal que tá (INAUDÍVEL) no governo estadual,
que ou essa porra sai lá ou vai entrar em colapso aqui, entendeu?!
JENNIFER: Entendi chefe.
MOUHAMAD: Ai o que que acontece, é, já programa logo pra colocar de aviso em junho, só que quem eu
queria que entrasse lá, era o pessoal lá do, que todo mundo elogia a comida, lá do Campos Sales.
JENNIFER: Do Campos Sales, né?!
MOUHAMAD: (INAUDÍVEL) e tal né?!
JENNIFER: É, é...
MOUHAMAD: E ai esse pessoal, como, como o CRDQ sempre tem uma sobrinha, sabe, conversar com
eles, oh bicho, a gente não vai deixar, como a comida é importante, sabe que vocês tem que comer, eu
vou fazer de tudo pra nunca deixar você em atraso, atraso assim de 100%, sabe, nem que dê um sinal
pro cara e pague a metade, entendeu?! Uma coisa desse tipo assim. Sabe?
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JENNIFER:  Entendi, mas o senhor quer chefe que o Edson entre de aviso a partir do dia primeiro de
junho, pra sair em julho. 
MOUHAMAD: É vai ter que ser em junho Jennifer, porque pra gente quebrar o mês é foda até pra prestar
conta. 
JENNIFER: Não, sim, pra prestar conta, e pra, pra gente organizar...
MOUHAMAD: Até pra fazer, prestar...A Priscila até falou, não a gente bota agora, eu falei: Priscila vai ser
foda bicho, até pra prestar conta cara, se é, cês tinham que ter feito o que eu mandei. Agora que não fez
vai atrasar mais um mês po.
JENNIFER: É com certeza” (sublinhou-se.)

MARCIA: Oi minha chefa
JENNIFER: Oi Marcia, tudo bem?
MARCIA: Tudo minha chefa, dentro, pegando meio fogo aqui pela unidade, mas tá boa...rs...
JENNIFER: Pois é, aí tem uma história aqui num grupo, já te falaram?
MARCIA: O Doutor me, me a, me falou, o Doutor Mouhamad já sobre a questão da classificação é isso?
JENNIFER: Ai ele mandou aqui, (INAUDIVEL) próximo domingo dia (INAUDIVEL), ai tem uma Vanessa
que a triagem está cada dia pior, paciente de tudo...
MARCIA: Tá, deixa eu lhe dizer minha chefa, eu sei que a senhora tá operada, não se preocupe não que
o Doutor mesmo já ligou, eu falei pra ele que os meninos, os nossos enfermeiros já fizeram inclusive a
classificação com uma enfermeira do Manchester mesmo de Minas o problema eu tava dizendo: Doutor o
problema sabe o que que é, os médicos não entendem de classificação e ficam com raiva, ai, porque eles
tavam dizendo assim que o paciente chega lá classificado como amarelo, mas ele disse que tá com
cefaleia e com vômito, ai, mais ai quando a menina classifica se o cara tá te dizendo que ele tá com dor
de cabeça, que ele está vomitando, é claro que ela não vai dar verde, e  o pedido não foi e a gente
puxasse um pouquinho pra cima?!? Pra gente não ter tanto paciente verde... e azul. Pois é minha chefa,
ai eu disse pra ele: Doutor a gente só tá fazendo como o senhor pediu, e assim, ééé, curativo, ela tava
reclamando. Ai ele: "mas e o curativo?". Mas Doutor é o seguinte, a pessoa vem fazer o curativo aqui,
mas é avaliado na hora da classificação, que ele vai fazer a pressão e a glicemia, se a pressão e a
glicemia tão alteradas é claro que a gente não vai dar o verde pro paciente, eu expliquei tudo pra ele, ele:
"então é, é a médica que tá reclamando mesmo". Eu disse: é tem médico aqui que tá reclamando porque
entraram agora, são novos, eu já conversei isso com doutor Augusto e já conversei com doutor Marcio",
entendeu que eles tão fazendo, tem alguns que fazem corpo mole. Aí ele falou: " então veja quem é
porque depois vão sair". Sim senhor, eu disse pra ele: mas não são os enfermeiros Doutor, isso ai eu lhe
garanto.” (sublinhou-se.)

“DILSON: Oi.
JENNIFER: Oi Dilson, tudo bem? 
DILSON: Bem, e você?
JENNIFER: Graças a Deus na santa paz.
DILSON: Então tá bom amiga...então tá bom...
JENNIFER: Deixa eu te falar um negócio...
DILSON: Uhm...
JENNIFER: Falei com Dr Mouhamad agora e ele pediu pra mim confirmar contigo se ele tinha falado 
contigo sobre, a mudança do nome da Denise na OS.
DILSON: Não, não falou nada não.
JENNIFER: Não chegou a falar né.” (sublinhou-se.)

31. Ademais, JENNIFER tinha plena ciência que muitos produtos ou serviços não eram entregues ou

prestados em sua integralidade, mas, mesmo assim, determinava que os diretores das unidades geridas

pelo INC atestassem falsamente a integralidade das notas fiscais, como se tudo estivesse sendo cumprido

conforme o contratado.

32. Neste ponto ainda, registre que o então diretor do Centro de Reabilitação de Dependentes

Químicos (CRDQ), Pablo Gnutzmann Pereira, afirma que “a orientação para atestar as notas vinha da sede

do Instituto Novos Caminhos”. 
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33. De  forma  mais  clara  ainda,  a  testemunha  Paulo  César  Almeida  de  Souza,  ex-Gerente

Administrativo do CRDQ assevera que “tinha algumas notas que o declarante passava para o Direto PABLO

pois não assinaria o que não sabia;  QUE o declarante conversava com EULER e ele dizia que tinha que

assinar pois era ordem de JENNIFER”.

34. Alfim, quanto aos pagamentos dos fornecedores, JENNIFER sabia e anuía com a nefasta prática

de  pagamento cheio  de todas contraprestações ajustadas em contratos,  mesmo ante a falta efetiva de

prestação de serviços e entrega de produtos, sendo diretamente responsável pelos crimes de peculato

praticados, em que pese tivesse o poder de obstá-los, haja vista ser a dirigente maior do Instituto, conforme

aponta Gilmar F. Correa em seu interrogatório (Doc. 1 – fls. 351):

“QUE em relação ainda as notas ficais de medicamentos fornecidos pela SALVARE ao INC, o interrogado
explica  eu  diversas  vezes  PRISCILA  pedia  ao  interrogado  que  aumentasse  a  quantidade  de
medicamentos que eram fornecidos ao INC, para que chegasse ao valor que ela desejasse; QUE teve
algumas  notas  que  esse  acréscimo  por  fora  foi  de  R$  100.000,00  a  mais,  ou  seja,  sem  qualquer
fornecimento  de  medicamento;  QUE  lembra  que  para  cada  unidade  a  nota  tinha  que  chegar  a
determinado valor, que lembra que para TABATINGA a nota tinha que chegar a R$ 600.000,00, que para
CAMPOS SALES a nota tinha que chegar a R$ 400.000,00, que para o CRDQ a nota tinha que chegar a
R$ 500.000,00; QUE isso pode ser observado nas próprias notas fiscais que sempre eram no mesmo
valor aproximado; QUE acaso a quantidade de medicamentos não chegasse a esse valor, PRISCILA
determinava que fosse aumentado para que chegasse ao valor fixado; QUE a enfermeira JENNIFER tinha
ciência dessa situação.” (negritou-se.)

35. Em conversa telefônica (índice 13884564 – Doc. 5) com Gilmar F. Correa, ex-contado do INC,

JENNIFER demonstra conhecimento também do superfaturamento de notas fiscais:

“JENNIFER: Oi Gil
GILMAR: Bebe, tu quer as notas da OS é?
JENNIFER: Quero o que amor?
GILMAR: As notas da OS.
JENNIFER: Sim. As notas que o Jacson, é dos medicamentos que o Jacson manda pra lá
GILMAR: Beleza. Eu to voltando já e já te envio porque ele me ligou agora pedindo, pedindo as notas, ai
eu falei que eu, eu tenho lá no arquivo lá, aí no escritório, to aqui almoçando, já to voltando, porque ele
falou: "não eu, eu vou passar o, os valores pra ela". Eu falei: não, passa, passa os valores. Mas só que tu
sabe que os valores não vai bater né, porque tem aquele negócio lá né.
JENNIFER: Não mas a chefa disse que agora já tá ok.
GILMAR: Não, mas (INAUDÍVEL) final agora, mas os, ele pediu de fevereiro, de fevereiro ainda não tá ok.
JENNIFER: É, ele pediu, na verdade é, janeiro, fevereiro, março e abril.
GILMAR: É, então, esses aí  não vai bater não, porque agora que, agora de março que tão fazendo
certinho entendeu?!?
JENNIFER: Uhum...
(INAUDÍVEL)
JENNIFER: Não mas aí ele me passa que eu bato contigo aqui pra gente ver o que é que faz.
GILMAR: Ah então pronto, combinado então.”

36. Por todo o exposto,  JENNIFER NAYIARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA praticou diversos atos

subsumíveis  ao  tipo  previsto  no  artigo  312,  caput,  do  Código  Penal,  ao  realizar  em  vinte  e  nove

oportunidades distintas, porém continuadas (art. 71, CP), pagamentos à maior à empresa Ita Serviços,

sem que houvesse comprovação da prestação de serviços ou da entrega de produtos (ausência de notas
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fiscais), agravado pelo fato de ter violado dever inerente ao cargo (art. 61, II, g, CP).

III.2 – ERHARD LANGE

37. Segundo interrogatório  policial  (Doc.  1),  Erhard LANGE é  o  sócio-administrador  da  empresa

Erhard Lange - ME, cujo nome fantasia é Ita Serviços.

38. Tendo  em vista  a sua  situação  pessoal,  ERHARD LANGE comprovadamente  concorreu  para  a

consumação dos pagamentos indevidos (sem respaldo em notas fiscais)  à Ita Serviços, realizados por

JENNIFER N. Y. R. C. SILVA, beneficiando-se em vinte e nove oportunidades distintas, porém continuadas,

conforme abaixo discriminado:

CONTA DE ORIGEM CONTA DE DESTINO

Conta Corrente
Data

Operação CPF/CNPJ Banco Agência
Conta

Corrente Valor (R$)

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 25/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 26/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 23/06/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 02/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 24/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 28/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 
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4179664000200 20/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 21/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/11/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000463 07/01/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000463 29/02/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

      273.800,00 

39. Para que não reste  dúvida sobre a imputação,  segue,  de forma pormenorizada,  a  conduta

praticada pelo denunciado.

40. Entre dezembro de 2014 a fevereiro de 2016, em vinte e nove oportunidades distintas, porém

continuadas (art. 71, CP), JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA, Presidente do INC (12.14 em

diante), realizou pagamentos à empresa Ita Serviços, mediante a emissão de ordens bancárias, sem que

houvesse  a  devida  contraprestação,  beneficiando  diretamente ERHARD LANGE,  sócio-administrador  da

empresa contratada, e MOUHAMAD MOUSTAFA JENNIFER e PRISCILA MARCOLINO COUTINHO, líderes da organização

criminosa, os quais comprovadamente concorreram para os desvios, que totalizam, em valores originais,

R$273.800,00.

41. Agindo dessa forma, ERHARD LANGE praticou atos subsumíveis ao tipo previsto no artigo 312,

caput, do Código Penal c.c artigos 30 e 71 do Código Penal, in verbis:

 “ Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público
ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:
        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

Circunstâncias incomunicáveis
        Art. 30 - Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando
elementares do crime. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Crime continuado
        “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem
os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,
se  idênticas,  ou  a  mais  grave,  se  diversas,  aumentada,  em  qualquer  caso,  de  um  sexto  a  dois
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único
do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

42. Acerca do  dolo  do denunciado, especialmente de  causar dano  ao  erário  e  apropriar-se  de

recursos públicos (animus rem sibi habendi), faz-se remissão a fatos que foram aprofundados na denúncia

oferecida na ação penal n.º 41-09.2017.4.01.3200 (Doc. 5).

43. Prefacialmente, consigna-se que o  núcleo empresarial, do qual  ERHARD participava, era uma

peça essencial da engrenagem criminosa montada por  MOUHAMAD MOUSTAFA, pois  os responsáveis pelas
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empresas  fornecedoras  do  INC,  de  forma  consciente  e  deliberada,  emitiam  notas  fiscais  relativas  a

serviços ou produtos não prestados ou não entregues ou, ainda, superfaturados, com o compromisso de

devolver os valores excedentes, isto é, descontados o custo pelo serviço ou produto mais impostos, à

cúpula da ORCRIM, especificamente para PRISCILA M. COUTINHO, conforme orientação de MOUHAMAD.

44. A esse respeito, a confissão (Doc. 1 – fls. 287) do empresário Alessandro V. Pacheco, é de

fundamental importância, por bem explicar o iter  dos crimes de peculato, modalidade criminosa na qual a

ORCRIM se especializou, e a forma de participação do núcleo empresarial no esquema:

“QUE no início do contrato em, smj, final de 2013 ou início de 2014, havia a prestação de um certo número
de serviços, que, com o tempo, foram sendo incorporados outros serviços e, ao mesmo tempo, houve
aumento dos valores repassados; QUE a própria PRISCILA definia qual seria o valor da nota a ser emitida,
sempre em valor maior do que o do serviço prestado; QUE, da diferença, havia o abatimento dos tributos
devidos (30% sobre o que excedia o valor do serviço); QUE do valor restante (70% do excedente) entre o
valor do serviço e o valor da nota, os valores, após recebimento no Banco, eram sacados em espécie e
entregues em mão à PRISCILA da Salvare.”

45. Sobre a conduta de ERHARD, é importante pontuar também que, embora em menor monta se

comparado  a  Alessandro  V.  Pacheco  e  Davi  de  A.  Flores,  segundo  o  confessado  em  seu  próprio

interrogatório (Doc. 1 – fls. 321), ERHARD sacou 340 mil de reais em espécie, os quais serviram ao propósito

criminoso,  haja  vista  que  os  empregados  da  sua  empresa  recebiam,  em  maioria,  por  meio  de

transferências bancárias.

46. Por todo  o  exposto,  ERHARD LANGE praticou  diversos  atos  subsumíveis  ao  tipo  previsto  no

artigo 312,  caput,  do Código Penal, ao comprovadamente concorrer para a realização  em vinte e nove

oportunidades  distintas,  porém  continuadas  (art.  71,  CP),  de  pagamentos  indevidos  à  empresa  Ita

Serviços, sem a correspondente comprovação da prestação de serviços ou entrega de produtos (notas

fiscais), beneficiando-se diretamente.

III.3 – MOUHAMAD MOUSTAFA

47. De acordo com informações contidas no trabalho desenvolvido pela RFB (Doc. 3),  MOUHAMAD

MOUSTAFA é sócio-administrador da empresa Salvare Serviços Médicos LTDA., com 97,13% de participação

societária.

48. Contudo, conforme pormenorizado na denúncia a respeito do crime de organização criminosa

(Doc.  5),  as  atividades  econômicas  de  MOUHAMAD iam  muito  além  do  normal  desempenho  de  sócio

majoritário da Salvare, possuindo ingerência direta e decisiva em outras empresas, apesar de não constar

do rol societário – Total Saúde – ou de ostentar o caráter de sócio minoritário – SIMEA.

49. Além disso, apesar de, formalmente, a empresa da qual era sócio majoritário ser apenas uma
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das dezenas de fornecedores do INC, na prática, as investigações desvelaram que MOUHAMAD MOUSTAFA

comandava a organização social em todos os seus termos, inclusive, quanto às contratações de outras

empresas e aos pagamentos que deveriam ser realizados

50. Inicialmente,  vale  pontuar  que  o  próprio  INC,  antes  da  sua  qualificação  como organização

social, constituía-se em uma organização não-governamental de prateleira, isto é, disponível para negócio a

quem se interessasse em comprá-la. Sediada em São Paulo, MOUHAMAD comprou e trouxe-a ao Amazonas,

para o fim de lucrar  com o desvio  de recursos federais  da saúde através de um verdadeiro esquema

criminoso,  que envolvia  a  prática de  crimes de peculato,  lavagem de dinheiro,  falsidades e dispensas

indevidas de licitação.

51. Uma vez que não poderia ser, ao mesmo tempo, sócio das empresas prestadoras de serviço ao

INC e Presidente da organização social,  contratou e contou com a participação direta de  PAULO R.  B.

GALÁCIO, inicialmente, colocando-o como Presidente do INC e, em seguida, trocando-o por JENNIFER N. Y.

R. C. SILVA, quando passou a suspeitar que o primeiro estava roubando-o.

52. Sendo o líder de uma organização criminosa destinada a desviar recursos federais da saúde

por meio do INC, é corolário da sua supremacia na ORCRIM que tivesse poder de mando para determinar

quem e quando seria contratado para cada fornecimento, bem como seria pago, independentemente, da

efetiva prestação de serviço ou entrega de produto.

53. Tendo  em vista  a  sua  situação  pessoal,  MOUHAMAD MOUSTAFA comprovadamente  concorreu

para a consumação dos pagamentos indevidos (sem respaldo em notas fiscais) à Ita Serviços, realizados

por JENNIFER N. Y. R. C. SILVA, beneficiando-se em vinte e nove oportunidades distintas, porém continuadas,

conforme abaixo discriminado:

CONTA DE ORIGEM CONTA DE DESTINO

Conta Corrente
Data

Operação CPF/CNPJ Banco Agência
Conta

Corrente Valor (R$)

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 25/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 26/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 
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4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 23/06/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 02/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 24/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 28/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 21/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/11/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000463 07/01/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000463 29/02/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

      273.800,00 

54. Para que não reste dúvida sobre a imputação, segue, de forma pormenorizada, as condutas

praticadas pelo denunciado.

55. Entre dezembro de 2014 a fevereiro de 2016, em vinte e nove oportunidades distintas, porém

continuadas (art. 71, CP), JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA, Presidente do INC (12.14 em

diante), realizou pagamentos à empresa Ita Serviços, mediante a emissão de ordens bancárias, sem que

houvesse  a  devida  contraprestação,  beneficiando  diretamente ERHARD LANGE,  sócio-administrador  da

empresa contratada, e MOUHAMAD MOUSTAFA JENNIFER e PRISCILA MARCOLINO COUTINHO, líderes da organização

criminosa, os quais comprovadamente concorreram para os desvios, que totalizam, em valores originais,

R$273.800,00.

56. Agindo dessa forma, MOUHAMAD MOUSTAFA praticou atos subsumíveis ao tipo previsto no artigo

312, caput, do Código Penal c.c artigos 30 e 71 do Código Penal, in verbis:

 “ Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público
ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:
        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

Circunstâncias incomunicáveis
        Art. 30 - Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando
elementares do crime. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Crime continuado
        “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem
os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,
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se  idênticas,  ou  a  mais  grave,  se  diversas,  aumentada,  em  qualquer  caso,  de  um  sexto  a  dois
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único
do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

57. Acerca do dolo do denunciado, especialmente de obter vantagem indevida e de apropriar-se

de  recursos  públicos  (animus  rem  sibi  habendi),  faz-se  remissão  a  fatos  que  foram aprofundados  na

denúncia oferecida na ação penal n.º 41-09.2017.4.01.3200 (Doc. 5).

58. Nesse sentido, a testemunha Thiago Bezerra do Monte relata (Doc. 1 – fls. 473), por volta dos

10 min (primeiro vídeo), que no início do seu trabalho no INC, RODRIGO F. AROLI logo esclareceu que o “dono

da porra toda” (sic) era MOUHAMAD MOUSTAFA.

59. Outra  testemunha,  Daniele  Aparecida  Ferreira  da  Silva  (Doc.  1  –  fls.  444/446)  confirma  o

controle de MOUHAMAD sobre tudo e sobre todos:

“QUE foi apresentada a MOUHAMAD por PAULO GALACIO em junho de 2014, pois segundo este ‘o
chefe quer te conhecer; (…) QUE veio a encontrá-lo novamente em outubro ou novembro de 2014, na
reunião convocada para chamar a atenção de todo mundo, dizendo que não iria aceitar que as pessoas
fizessem coisas erradas e que ocorreria a apresentação do novo gestor (DICKISON); (…) QUE essa
reunião com Mouhamad aconteceu no próprio INC;” 

60. Até mesmo um dos integrantes do núcleo empresarial da ORCRIM, Alessandro V. Pacheco,

atesta a supremacia de MOUHAMAD e a sua condição de artífice da ORCRIM (Doc. 1 – fls. 287):

“QUE houve uma situação que o Sr. MOUHAMAD questionou o interrogado pessoalmente e na frente de
JENNIFER, EULER e PRISCILA sobre serviços que não estariam sendo realizados; QUE acredita que
MOUHAMAD tenha feito esta cena para justificar aos outros que a culpa seria do interrogado; QUE houve
reunião entre MOUHAMAD, PRISCILA e o interrogado no início dos serviços de suas empresas e ficou
acertado entre todos o esquema do repasse e que PRISCILA operacionalizaria tudo; QUE era de total
conhecimento de MOUHAMAD  e de PRISCILA os repasses realizados.”

61. Denotando que realmente mandava em toda a gerência da organização social, em conversa

telefônica com  JENNIFER N.  Y.  R.  C.  SILVA,  MOUHAMAD MOUSTAFA ordena à Presidente  do INC a fazer

empréstimos entre unidade de saúde geridas pela Instituição, a fim de que fosse paga uma das empresas

do grupo, a SIMEA (Doc. 5 – índice 14906513):

MOUHAMAD: Ai eu vou...  Eu vou...  Eu vou...  Eu vou fazer o seguinte...  É...  Ai eu quero que tu faça o
seguinte, eu quero que tu tire o dinheiro lá do CRDQ que tem em conta, empreste de novo pra pagar a
SIMEA pra... Pra tampar buraco, entendeu?! E se der pra (inaudível) transferência eu me justifico lá com a
KEYTIANE que (inaudível), entendeu?
JENNIFER: Uhum

62. Aliás, as ordens dirigidas a JENNIFER sobre a direção do INC e a gestão das unidades de saúde

eram uma constante (índices 13842897, 13876345, 14290367):

“MOUHAMAD: Ai Jennifer, outra coisa, tu tá na OS?
JENNIFER: To chefe, to aqui na OS.
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MOUHAMAD: A Priscila já chegou ai será? Que a gente saiu dai ontem mais de meia noite (INAUDIVEL),
deve tá dormindo.
JENNIFER: Eu não falei com ela não chefe, mas posso verificar.
MOUHAMAD: Não porque olha só, eu passei dois assuntos importantes aí pra ela relacionados à OS
ontem, aquele Edson lá da comida, ele vai se acabar.
JENNIFER: Uhumm...
MOUHAMAD: Ele foi punido ontem pela CGL, e eu não, eu não tenho certeza se a punição dele é só pra
licitação ou se é até pra receber recurso público.
JENNIFER: Certo.
MOUHAMAD: Se for pra receber recurso público esse cara tá acabado, entendeu?!
JENNIFER: Ixi Maria...
MOUHAMAD: Porque ele tá nas unidades do governo e tal, e ele, antes dele entrar lá no CRDQ, que foi o
primeiro contrato entre aspas público dele, público assim, porque era, era pro poder público mas através
da OS né.
JENNIFER: É, sim.
MOUHAMAD: Ele tinha uns contratinhos jogado pelo distrito industrial, só que o distrito foi cancelando
tudo por causa da crise lá né.
JENNIFER: Foi.
MOUHAMAD: E ai ele se meteu em outras unidades, inclusive grande, tipo João Lúcio. E ai ele não tá
conseguindo se manter lá, entendeu?! Entrou lá assim de urgência, (INAUDÍVEL) parecer sabe, igual a
gente entrava na tora, quando eu pedia pra gente entrar em algum lugar.
JENNIFER: Eu lembro chefe.
MOUHAMAD:  Só  que  a  gente  quando  entrava  assim  nessas  urgências,  a  gente  tinha  muita  coisa
contratual pra amparar a gente né?!
JENNIFER: Era, exatamente.
MOUHAMAD: E esse cara não ele tinha, ele só entrou nessa maneira, entendeu?! Até pegou grana no
Bradesco e tal, não sei se já pagou o Bradesco ou não, mas ele até pegou dinheiro. Enfim, ai ele foi
punido e tá fudido lá, saca?! Então tipo assim, eu acho que vai chegar uma hora que esse cara vai parar
de conseguir fazer as coisas lá no CRDQ, entendeu?! Parar mesmo.
JENNIFER: Entendi.
MOUHAMAD: Só que porra eu já  tinha avisado isso mês passado,  e  o Euler  com esse negócio de
conversar, não conversei e a conversa foi muito boa e produtiva, entendeu?! Não era pra ter conversado
pra produção cara, era pra ter conversado pra esse mês de maio já o cara já estar cumprindo o último
mês lá de aviso.
JENNIFER: Entendi.
MOUHAMAD: Ai o foda é que agora o mês já começou, entende?! Então não vai ter como mais meter ele,
agora  a  gente  só  vai  conseguir  meter  ele  em  junho,  e  ai  até  lá  deve  regularizar  algumas  coisas
financeiras, pra um valor lá que tá preso no governo federal que tá (INAUDÍVEL) no governo estadual,
que ou essa porra sai lá ou vai entrar em colapso aqui, entendeu?!
JENNIFER: Entendi chefe.
MOUHAMAD: Ai o que que acontece, é, já programa logo pra colocar de aviso em junho, só que quem eu
queria que entrasse lá, era o pessoal lá do, que todo mundo elogia a comida, lá do Campos Sales.
JENNIFER: Do Campos Sales, né?!
MOUHAMAD: (INAUDÍVEL) e tal né?!
JENNIFER: É, é...
MOUHAMAD: E ai esse pessoal, como, como o CRDQ sempre tem uma sobrinha, sabe, conversar com
eles, oh bicho, a gente não vai deixar, como a comida é importante, sabe que vocês tem que comer, eu
vou fazer de tudo pra nunca deixar você em atraso, atraso assim de 100%, sabe, nem que dê um sinal
pro cara e pague a metade, entendeu?! Uma coisa desse tipo assim. Sabe?
JENNIFER:  Entendi, mas o senhor quer chefe que o Edson entre de aviso a partir do dia primeiro de
junho, pra sair em julho. 
MOUHAMAD: É vai ter que ser em junho Jennifer, porque pra gente quebrar o mês é foda até pra prestar
conta. 
JENNIFER: Não, sim, pra prestar conta, e pra, pra gente organizar...
MOUHAMAD: Até pra fazer, prestar...A Priscila até falou, não a gente bota agora, eu falei: Priscila vai ser
foda bicho, até pra prestar conta cara, se é, cês tinham que ter feito o que eu mandei. Agora que não fez
vai atrasar mais um mês po.
JENNIFER: É com certeza” (sublinhou-se.)

MARCIA: Oi minha chefa
JENNIFER: Oi Marcia, tudo bem?
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MARCIA: Tudo minha chefa, dentro, pegando meio fogo aqui pela unidade, mas tá boa...rs...
JENNIFER: Pois é, aí tem uma história aqui num grupo, já te falaram?
MARCIA: O Doutor me, me a, me falou, o Doutor Mouhamad já sobre a questão da classificação é isso?
JENNIFER: Ai ele mandou aqui, (INAUDIVEL) próximo domingo dia (INAUDIVEL), ai tem uma Vanessa
que a triagem está cada dia pior, paciente de tudo...
MARCIA: Tá, deixa eu lhe dizer minha chefa, eu sei que a senhora tá operada, não se preocupe não que
o Doutor mesmo já ligou, eu falei pra ele que os meninos, os nossos enfermeiros já fizeram inclusive a
classificação com uma enfermeira do Manchester mesmo de Minas o problema eu tava dizendo: Doutor o
problema sabe o que que é, os médicos não entendem de classificação e ficam com raiva, ai, porque eles
tavam dizendo assim que o paciente chega lá classificado como amarelo, mas ele disse que tá com
cefaleia e com vômito, ai, mais ai quando a menina classifica se o cara tá te dizendo que ele tá com dor
de cabeça, que ele está vomitando, é claro que ela não vai dar verde, e  o pedido não foi e a gente
puxasse um pouquinho pra cima?!? Pra gente não ter tanto paciente verde... e azul. Pois é minha chefa,
ai eu disse pra ele: Doutor a gente só tá fazendo como o senhor pediu, e assim, ééé, curativo, ela tava
reclamando. Ai ele: "mas e o curativo?". Mas Doutor é o seguinte, a pessoa vem fazer o curativo aqui,
mas é avaliado na hora da classificação, que ele vai fazer a pressão e a glicemia, se a pressão e a
glicemia tão alteradas é claro que a gente não vai dar o verde pro paciente, eu expliquei tudo pra ele, ele:
"então é, é a médica que tá reclamando mesmo". Eu disse: é tem médico aqui que tá reclamando porque
entraram agora, são novos, eu já conversei isso com doutor Augusto e já conversei com doutor Marcio",
entendeu que eles tão fazendo, tem alguns que fazem corpo mole. Aí ele falou: " então veja quem é
porque depois vão sair". Sim senhor, eu disse pra ele: mas não são os enfermeiros Doutor, isso ai eu lhe
garanto.” (sublinhou-se.)

“DILSON: Oi.
JENNIFER: Oi Dilson, tudo bem? 
DILSON: Bem, e você?
JENNIFER: Graças a Deus na santa paz.
DILSON: Então tá bom amiga...então tá bom...
JENNIFER: Deixa eu te falar um negócio...
DILSON: Uhm...
JENNIFER: Falei com Dr Mouhamad agora e ele pediu pra mim confirmar contigo se ele tinha falado 
contigo sobre, a mudança do nome da Denise na OS.
DILSON: Não, não falou nada não.
JENNIFER: Não chegou a falar né.” (sublinhou-se.)

63. Por todo o exposto, MOUHAMAD MOUSTAFA praticou diversos atos subsumíveis ao tipo previsto

no artigo 312, caput, do Código Penal, ao comprovadamente concorrer para a  realização em vinte e nove

oportunidades distintas, porém continuadas entre si (art. 71, CP),  de pagamentos indevidos à empresa

Ita Serviços, sem a correspondente comprovação da prestação de serviços ou entrega de produtos (notas

fiscais), beneficiando-se diretamente.

III.4 – PRISCILA MARCOLINO COUTINHO

64. Por fim, embora PRISCILA MARCOLINO COUTINHO fosse sócia minoritária da empresa Salvare, com

cerca de 3% de participação, na prática, gerenciava toda a parte financeira da referida não apenas dessa

empresa, mas de todas as demais empresas do mesmo grupo econômico, que incluíam, além da Salvare, a

Total  Saúde  e  a  SIMEA,  em  estrita  obediência  às  ordens  de  MOUHAMAD MOUSTAFA,  seu  cunhado,

encontrando-se na condição de chefe do núcleo financeiro da organização criminosa.
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65. De fato, cabia à PRISCILA, dentro da organização desenhada por MOUHAMAD, dar ordens sobre

todos  os  pagamentos  realizados  pelo  INC  a  fornecedores  e  a  não  fornecedores,  com  ou  sem  a

apresentação de notas fiscais, e gestão financeira das empresas Salvare, Total Saúde e SIMEA.

66. Segundo o depoimento da testemunha Isabele Cândida de Oliveira (Doc.  1 – fls.  454/455),

encarregada  de  controlar  as  operações financeiras  e  processos  de  pagamento  da  organização  social,

PRISCILA M. COUTINHO lhe foi apresentada como sendo a Diretora Financeira do INC. Por diversas vezes, a

testemunha afirma que notas fiscais vinham sem ateste da entrega de produtos ou serviços prestados,

porém, PRISCILA, dentre outros codenunciados, mandava executar o pagamento, in verbis:

“QUE os pagamentos em geral eram feitos a empresas; QUE no caso de contratos não tinha processo de
pagamento;  QUE PRISCILA às vezes avisava  que o  fornecedor  iria  mandar  a  NF por  e-mail,  sendo
encaminhada  à  respectiva  unidade  para  ateste;  QUE  só  então  realizava  o  pagamento;  QUE  havia
exceções em que a NF de contratos vinham sem ateste,  mas com ordem para pagamento vindo de
JENNIFER, EULER ou PRISCILA; QUE a ordem era para que pagassem e depois isso seria resolvido;”

67. A análise das notas fiscais era tarefa de supervisão exercida exclusivamente pela denunciada,

já que, de acordo com o ex-contador do INC (Doc. 1 – fls. 352), “após a emissão das notas fiscais, as

mesmas eram conferidas por PRISCILA, a qual autorizava o envio ao INSTITUTO”.

68. Além de responsável pelo financeiro do INC, PRISCILA também ordenava e controlava os saques

em espécie realizados nas contas bancárias das empresas do grupo econômico – Salvare, Total Saúde e

SIMEA, a fim dar início ao iter criminoso da ocultação e dissimulação do dinheiro ilicitamente angariado.

69. Tendo em vista a sua situação pessoal, PRISCILA M. COUTINHO comprovadamente concorreu para

a consumação dos pagamentos indevidos (sem respaldo em notas fiscais) à Ita Serviços, realizados por

JENNIFER N. Y. R. C. SILVA,  beneficiando-se em vinte e nove oportunidades distintas, porém continuadas

entre si, conforme abaixo discriminado:

CONTA DE ORIGEM CONTA DE DESTINO

Conta Corrente
Data

Operação CPF/CNPJ Banco Agência
Conta

Corrente Valor (R$)

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 16/12/2014 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 12/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 13/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 25/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 26/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 

4179664000200 27/02/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 11.570,00 
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4179664000200 23/03/2015 4151834000159 237 3704 317888 6.230,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 07/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 22/05/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 23/06/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 02/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 14/07/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 24/08/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 28/09/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 20/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000200 21/10/2015 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000200 17/11/2015 4151834000159 237 3704 317888 13.000,00 

4179664000463 07/01/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

4179664000463 29/02/2016 4151834000159 237 3704 317888 7.000,00 

      273.800,00 

70. Para que não reste dúvida sobre a imputação, segue, de forma pormenorizada, as condutas

praticadas pela denunciada.

71. Entre dezembro de 2014 a fevereiro de 2016, em vinte e nove oportunidades distintas, porém

continuadas (art. 71, CP), JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA, Presidente do INC (12.14 em

diante), realizou pagamentos à empresa Ita Serviços, mediante a emissão de ordens bancárias, sem que

houvesse  a  devida  contraprestação,  beneficiando  diretamente ERHARD LANGE,  sócio-administrador  da

empresa contratada, e MOUHAMAD MOUSTAFA JENNIFER e PRISCILA MARCOLINO COUTINHO, líderes da organização

criminosa, os quais comprovadamente concorreram para os desvios, que totalizam, em valores originais,

R$273.800,00.

72. Agindo dessa forma, PRISCILA M. COUTINHO praticou atos subsumíveis ao tipo previsto no artigo

312, caput, do Código Penal c.c artigos 30 e 71 do Código Penal, in verbis:

 “ Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público
ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:
        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

Circunstâncias incomunicáveis
        Art. 30 - Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando
elementares do crime. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

 Crime continuado
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        “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem
os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,
se  idênticas,  ou  a  mais  grave,  se  diversas,  aumentada,  em  qualquer  caso,  de  um  sexto  a  dois
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único
do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

73. Acerca do dolo da denunciada, especialmente de obter vantagem indevida e apropriar-se de

recursos públicos (animus rem sibi habendi), faz-se remissão a fatos que foram aprofundados na denúncia

oferecida na ação penal n.º 41-09.2017.4.01.3200 (Doc. 5).

74. PRISCILA M.  COUTINHO pode  ser  considerada  da  cúpula  da  ORCRIM por  gozar  da  mais  alta

confiança  de  MOUHAMAD,  substituindo-o  em  suas  ausências,  merecedora  do  mais  alto  salário  pago

formalmente a um membro da organização criminosa – cerca de  80 mil reais mensais – denotando um

grande comprometimento com a sociedade criminosa, como se depreende do seguinte trecho de conversa

telefônica (índice 13977318 – Doc. 1 – Informação Policial 815/2016):

“MOUHAMAD: E uma das coisas que eu cortei também foi muito ajudar os outros... (inaudível) familiar
aparecia, num sei o quê e tal, eu já ajudava sabe... aí agora assim, parei porque eu falei assim "ó, bicho,
tá foda e tal"... aí essa minha diretora financeira, é quem controla toda a minha grana, e ela num ganha
mal não, porra... ela ganha 80 pau mensal...
HNI: Té doido! (risos)
MOUHAMAD: Aí a bicha comprou um apartamento, cara... bom, de 160m² e tal...  e é solteira, tudo...
entendeu, ela...
HNI: Cê comeu já?
MOUHAMAD: Já...
HNI:  Aaah...  (risos)...  Gordim,  gordim!  Cê  fica  comendo  essas  porra...  essas  mulher  vai  tomar  seu
dinheiro, caralho... (risos)
MOUHAMAD: Mas faz muito tempo... quando a gente era liso... não, mas quando eu ganhava pouquim,
tanto eu quanto ela... ela começou comigo, era... eu tirei ela do banco do brasil... ela era advogada do
banco do brasil... ganhava 1600 reais num concurso na época, entendeu? Aí ela pediu licença lá e veio
trabalhar pra mim por 3 mil reais, mas aí graças a Deus as coisas foi subindo e ela foi subindo junto
comigo...
HNI: O trem andou, né?” (sublinhou-se.)

75. Ademais,  vale  lembrar  que  Alessandro  V.  Pacheco  confessou  que  entregava  um  dízimo a

PRISCILA M. COUTINHO, em decorrência dos pagamentos indevidos que eram realizados à sua empresa, o

que era o modo de agir comum também em relação a todas as demais empresas prestadoras de serviços

ao INC, incluindo a empresa Ita Serviços.

76. Por todo o exposto, PRISCILA M. COUTINHO praticou diversos atos subsumíveis ao tipo previsto

no artigo 312, caput, do Código Penal, ao comprovadamente concorrer para a realização em vinte e nove

oportunidades distintas, porém continuadas entre si (art. 71, CP),  de pagamentos indevidos à empresa

Ita Serviços, sem a correspondente comprovação da prestação de serviços ou entrega de produtos (notas

fiscais), beneficiando-se diretamente.
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- IV -

DO PEDIDO  

 Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer, após recebida e autuada esta denúncia,

sejam os denunciados regularmente processados e, ao final, condenados pela prática do crime prescrito no

artigo 312, caput, do Código Penal c.c artigos 30 e 71 do Código Penal.

Ademais, com fundamento no artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, requer-se a

condenação  dos denunciados ao  dever de  reparar os  danos causados,  devidamente  atualizados,  cujo

montante, em valores originais, redundam em R$273.800,00.

Pede deferimento.

Manaus (AM), 12 de julho de 2017.

ALEXANDRE JABUR
Procurador da República

ROL DE TESTEMUNHAS

1. BRUNA MARLY ALFAIA MOURA,  auxiliar administrativa, residente e domiciliado na 

, Manaus/AM (Doc. 1 – fls. 339);

2. ULYSSES SERUDO DE MEDONÇA,  servidor da CGU/AM, domiciliado na 

, Manaus/AM;

3. JANIO GOMES LIMA, servidor da CGU/AM, domiciliado na 

 Manaus/AM.

4. DANIELE  APARECIDA  FERREIRA  DA  SILVA,  administradora,  residente  e  domiciliada  na  

Manaus/AM;
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5. ALESSANDRO  VIRIATO  PACHECO,  vulgo  BARBA,  brasileiro,  convivente,  empresário,  inscrito  no

Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n.º  ,  residente e

domiciliado na ,

Manaus/AM;

MM(a). Juiz(a)

1. Segue denúncia em separado, em 26 laudas.

2. Ab initio, deixa-se de requerer sigilo à presente denúncia em razão da falta de elementos que a

justifiquem, solicitando-se desde logo, ampla publicidade aos autos.

3. O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, considerando a pena mínima cominada ao crime imputado,

deixa de formular proposta de suspensão condicional do processo.

Pede deferimento.

Manaus, 12 de julho de 2017.

ALEXANDRE JABUR
Procurador da República
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